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Auditoria Interna Governamental1 

Atividade independente e objetiva de avaliação e de consultoria, desenhada para 

adicionar valor e melhorar as operações de uma organização. Deve buscar 

auxiliar as organizações públicas a realizarem seus objetivos, a partir da 

aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para avaliar e melhorar 

a eficácia dos processos de governança, de gerenciamento de riscos e de 

controles internos. 

 

Auditoria Operacional2 

A auditoria operacional é uma atividade que fornece análises objetivas para 

auxiliar a administração a melhorar seu desempenho e suas operações, reduzir 

custos, facilitar a tomada de decisões e de medidas corretivas pelas partes 

responsáveis. 

 
1 IN SFC nº 03, de 2017 
2 Manual de Orientações Técnicas - CGU 
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“Malo periculosam libertatem quam quietam 

servitutem.3”. 

Contrato Social - Rosseau    

 
3 Em tradição livre “Eu prefiro a liberdade perigosa à escravidão silenciosa”. 



 
 

 

RESUMO 

Realizamos uma auditoria operacional na Divisão de Gestão e 

Fiscalização (DGF/CCON/AD) / Coordenação de Contratos - PROAD. A origem 

desse trabalho deve-se à previsão no Plano Anual de Atividades da Auditoria 

Interna – PAINT 2024. A escolha do tema foi baseada em Riscos. Tais riscos 

foram mapeados pela unidade auditada e estão contidos na plataforma 

ForRisco. Esta auditoria analisou os processos de trabalho, identificou os riscos, 

traçou a Matriz de Planejamento, que originou questões de auditoria. Testes 

foram realizados para verificar se os processos de trabalho mapeados estavam 

condizentes com os documentos e normativos que regem a unidade auditada. A 

partir desses testes, a equipe encontrou achados de auditoria, que serão objeto 

deste relatório. Tais achados geraram recomendações que buscam aprimorar o 

gerenciamento e fiscalização dos contratos administrativos com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra na UFF.  
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1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho apresenta os resultados da auditoria operacional 

realizada na Divisão de Gestão e Fiscalização (DGF/CCON/AD), unidade 

vinculada à Coordenação de Contratos (CCONT/AD) da Pró-Reitoria de 

Administração (PROAD/UFF).  

Suas principais atribuições são as atividades e processos relacionados ao 

gerenciamento e fiscalização dos contratos com regime de dedicação exclusiva 

de mão de obra.  

O objetivo desta auditoria operacional foi avaliar a capacidade de 

fiscalização da unidade DGF/PROAD em verificar o cumprimento das 

disposições contratuais, técnicas e administrativas, em todos os seus aspectos. 

Para tanto, foi necessário, analisar os riscos mapeados pela própria unidade 

auditada, presentes na plataforma ForRisco, verificando a existência e eficiência 

dos controles internos. 

Este trabalho é remanescente do PAINT 2024. 

Neste trabalho, além da Introdução, definimos a (i) Metodologia, (ii) 

restrições e limitações, (iii) a organização e competências da unidade auditada, 

(iv) a descrição do objeto de auditoria, os (v) resultados alcançados, os (vi) 

achados de auditoria e (vii) as consequentes recomendações. Finalmente, 

expressamos nossa (viii) conclusão sobre o objeto analisado. 

1.1 Metodologia 

Para o planejamento e execução desta auditoria, foi elaborada a Matriz 

de Riscos e Controles – MRC, para analisar os principais riscos declarados pela 

unidade DGF/CCON/AD e seus respectivos controles internos, com a finalidade 

de elaborar as questões de auditoria. Em seguida, foi elaborada a Matriz de 

Planejamento - MP.  

Para responder às questões de auditoria, foram utilizadas as seguintes 

técnicas de auditoria: 

✔ Levantamento e análise da legislação/regulamentação aplicada;  

✔ Reuniões com os gestores da DGF/CCON/AD;  
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✔ Emissão de Solicitação de Auditoria – SA;   

✔ Análise de processos SEI; 

✔ Avaliação de controles internos;  

✔ Avaliação dos riscos levantados pela unidade auditada. 

1.2 Limitações e restrições 

 Durante a realização deste trabalho, a equipe de auditoria enfrentou as 

seguintes limitações: 

✓ Atraso substancial (mais de 30 dias) na resposta de solicitações de 

auditoria; 

✓ Atraso na liberação de acesso a processos no SEI; 

✓ Limitada experiência da equipe em auditorias operacionais. 

1.3 Unidade auditada 

A Pró-Reitoria de Administração – PROAD é um órgão da administração 

central da Universidade Federal Fluminense – UFF.  

De acordo com a Resolução CUV/UFF Nº 118 de 04 de maio de 20224, 

Art. 2º, a Pró-Reitoria de Administração tem por finalidade: 

I – Planejar, orientar, supervisionar, coordenar, administrar e executar 

atividades de Administração Financeira, de Compras de Material, Licitações, 

Contratos e de Protocolo;  

II - Estabelecer e supervisionar a implementação de políticas e diretrizes 

voltadas à economicidade e à eficácia administrativa da UFF relativas às 

compras, contratações e licitações;  

III - Auxiliar na adequação dos procedimentos administrativos às 

necessidades acadêmicas.  

Segundo o Art. 3º do regimento interno da PROAD a unidade apresenta 

a seguinte estrutura organizacional (Figura 1):  

I – Pró-Reitoria de Administração;  

 
4 Boletim de Serviço UFF, ANO LIII, 01/06/2022, Seção III, P. 106 
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II - Coordenação de Protocolo; 

III - Coordenação de Licitação;  

IV - Coordenação de Material; 

a) Divisão de Compras  
b) Divisão de Logística de Materiais 

V - Coordenação de Contratos: 

a) Divisão de Contratos;  
b) Divisão de Gestão e Fiscalização; 

  VI - Coordenação de Administração Financeira: 

a) Divisão de Execução Financeira;  
b) Divisão de Orçamento, Registro e Controle. 
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1.4 Visão geral do objeto de auditoria 

A Divisão de Gestão e Fiscalização (DGF/CCONT/AD) está vinculada à 

Coordenação de Contratos (CCONT/AD) da Pró-Reitoria de Administração e 

suas principais atribuições são as atividades e processos relacionados com o 

gerenciamento e a fiscalização dos contratos administrativos, além de fornecer 

informações para subsidiar o planejamento de contratações na UFF. 

Segundo o regimento interno da PROAD5,  as atribuições da DGF 

englobam:  

I – Auxiliar nas atividades de gestão e fiscalização da execução contratual 

relativas aos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra; 

II – Atuar no acompanhamento dos aspectos administrativos da execução 

dos serviços nos contratos no âmbito das obrigações previdenciárias, 

fiscais e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos 

casos de inadimplemento; 

III – Dar apoio e orientações aos fiscais contratuais; 

IV – Receber e dar andamento aos instrumentos de medição de resultado 

e relatórios dos fiscais técnicos setoriais; 

V – Receber as notas fiscais dos gestores contratuais, pertinentes a cada 

um dos contratos, conferindo atestos de prestação dos serviços, 

documentação e demais informações necessárias, encaminhando 

posteriormente à Divisão de Contratos para prosseguimento; 

VI – Indicar valor de glosa nas notas fiscais, quando houver; 

VII – Atender ao público interno e externo;  

De acordo com o artigo 39 da IN SEGES/MPDG nº 05, de 2017, as 

atividades de gestão e fiscalização da execução contratual representam o 

conjunto de ações que possuem por objetivo aferir o cumprimento dos 

resultados previstos pela Administração para os serviços contratados, 

 
5 Boletim de Serviço UFF, ANO LIII, 01/06/2022, Seção III, P. 112 
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verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, fiscais e 

trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos relativos à repactuação, alteração, reequilíbrio, 

prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos 

contratos, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas 

avençadas e a solução de problemas relativos ao objeto (grifo nosso).  

De acordo com a INSTRUÇÃO DE SERVIÇO PROAD Nº 001/2020, de 

20 de janeiro de 20206, item 3, a Fiscalização compreende a atividade exercida 

de modo sistemático pelo contratante e seus prepostos, objetivando a 

verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 

administrativas, em todos os seus aspectos. É a atividade de maior 

responsabilidade nos procedimentos de Gestão contratual, em que o Fiscal deve 

exercer um acompanhamento zeloso e diário sobre as etapas/fases da execução 

contratual, tendo por finalidade verificar se a Contratada vem respeitando a 

legislação vigente e cumprindo fielmente suas obrigações contratuais com 

qualidade (grifo nosso). Os principais atores deste processo são o Gestor do 

Contrato, o Fiscal Administrativo, o Fiscal Técnico e os Fiscais Setoriais. 

O escopo deste trabalho de auditoria está dirigido para a fase de 

fiscalização administrativa, realizada pela Divisão de Gestão e Fiscalização 

(DGF/PROAD). 

De acordo com a INSTRUÇÃO DE SERVIÇO PROAD Nº 001/2020, de 

20 de janeiro de 20207, item 4.2, o fiscal administrativo é o servidor indicado e 

formalmente designado por autoridade competente para fiscalizar a execução 

contratual para o fim a que se destina o contrato. O fiscal administrativo 

acompanha os aspectos administrativos da execução dos serviços, nos 

contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, quanto às 

obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e adotando providências 

tempestivas nos casos de inadimplemento (figura 2).  

A DGF/PROAD, no momento de finalização desse relatório, era composta 

por 5 (cinco) servidores. 

 
6 Boletim de Serviço, ANO LIV – N.° 23 05/02/2020 SEÇÃO I PÁG. 03. 
7 Boletim de Serviço, ANO LIV – N.° 23 05/02/2020 SEÇÃO I PÁG.  11 e 12.. 
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2 – RESULTADOS 

 Apresentamos a seguir os resultados das avaliações realizadas pela 

equipe de auditoria acerca do objeto auditado. 

2.1 Objetivo Chave 

Foi identificado e selecionado, pela equipe de auditoria, como um 

objetivo-chave da unidade, realizar atividades e processos relacionados com 

gerenciamento e fiscalização dos contratos administrativos com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra. 
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2.2 Identificação de Riscos 

Segundo o Plano de Gestão de Riscos 2024-2025 da UFF, os gestores 

são os responsáveis pela avaliação dos riscos no âmbito dos projetos, processos 

e atividades que lhes competem, e a alta administração deve avaliar os riscos 

no âmbito da instituição, desenvolvendo uma visão de riscos de forma 

consolidada. 

Segundo o mesmo documento, a Auditoria Interna (AT/CUR), como 3ª 

linha de defesa, é responsável por avaliar a operacionalização dos controles 

internos da gestão (primeira linha de defesa) e da supervisão dos controles 

internos (segunda linha de defesa). 

Identificamos na plataforma ForRiscos, os eventos de riscos elaborados 

pela DGF, são eles: 

1. Comprometimento da análise documental; 

2. Análise por amostragem pouco representativa; 

3. Má formulação das atribuições da contratada; 

4. Apuração com faturamento acima do devido à contratada pelos 

serviços prestados; 

5. Atribuição indevida de conformidade documental; 

6. Infringência da lei ao contratar terceirizados familiares de 

servidores. 

2.3 Questões de auditoria 

Para avaliar a eficiência e efetividade dos controles internos existentes, 

realizamos testes e exames que visaram responder às seguintes questões e 

subquestões de auditoria: 

Questão 1. O processo de conferência da documentação da contratada 

está adequado? 

1.1 Como são disseminados para a equipe de fiscalização os 

procedimentos para conferência da documentação da contratada? 

1.2 Como é feita a designação do responsável pela consolidação da 

documentação fiscalizada? 

1.3 Há gestão de riscos para a etapa de fiscalização de contratos? 
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1.4. Qual é a estrutura de pessoal envolvida na etapa de conferência da 

documentação da contratada? 

1.5 Os servidores envolvidos na etapa de conferência da documentação 

estão devidamente capacitados? 

1.6 Quais são os instrumentos de verificação (checklists, formulários) que 

asseguram a conferência detalhada e adequada da documentação da 

contratada? 

Questão 2. Há uma metodologia definida para seleção da melhor amostra 

para a fiscalização? 

2.1. Qual é a metodologia utilizada para seleção dos documentos a serem 

fiscalizados? 

Questão 3. Há participação da DGF no planejamento do processo para 

contratação? 

Questão 4. Há instrumentos de fiscalização para evitar possíveis casos 

de superfaturamento? 

Questão 5. Os documentos utilizados para a fiscalização contratual estão 

em conformidade com o Manual de Fiscalização e Gestão de Contratos? 

Questão 6. Há no rol dos documentos da contratada declaração de não 

enquadramento de nepotismo? 

6.1 Quais os procedimentos adotados para que não se contrate 

terceirizados familiares de servidores? 

2.4 Análise da Auditoria Interna 

Apresentamos, a seguir, o resultado dos testes/exames realizados para 

avaliar eficiência e efetividade dos controles internos da gestão para o 

tratamento dos riscos identificados pela DGF. 

Risco 1 - Comprometimento da análise documental 

Questão de auditoria: O processo de conferência da documentação da 

contratada está adequado? 

Subquestão 1.1 - Como são disseminados para a equipe de fiscalização 

os procedimentos para conferência da documentação da contratada? 

Identificamos os seguintes processos mapeados no Sistema Eletrônico 

de Informações – SEI/UFF que permeiam a sistemática da gestão e fiscalização 

de contratos: 
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✓ Fiscalização de Contrato de Serviços Terceirizados (anexo IV); 

✓ Pagamento de Contratos de Serviço Terceirizados (anexo V); 

✓ Repactuação de Contratos de Serviços Terceirizados (anexo VI); 

✓ Subprocesso Rescisão Contratual - Processo Contratação de 

Serviços Terceirizados (anexo VII). 

Observamos a existência do Manual de Gestão e Fiscalização de 

Contratos, aprovado pela Instrução de Serviço PROAD Nº 001/2020, de 20 de 

janeiro de 2020, ferramenta que normatiza e orienta os procedimentos de gestão 

e fiscalização de contratos administrativos na UFF.  

De acordo com a unidade auditada, o Manual de Fiscalização serve de 

base para a construção dos processos e procedimentos que são utilizados, 

assim como os modelos de relatórios e planilhas nele contidos. Além disso, a 

estrutura da gestão e fiscalização de contratos existentes na instituição são 

desenhadas pelo Manual. 

Ademais, atualmente há um fluxo mensal estabelecido (Planilha de 

Etapas - anexo I), que possuem checklists específicos com as etapas dos 

procedimentos, além de checklists para eventos que podem vir a ocorrer durante 

a execução do contrato, mas sem periodicidade específica (solicitações de 

resgate de CV, alterações contratuais, por exemplo).  

Segundo informado pela unidade, os servidores que entram na equipe da 

DGF recebem treinamento, que consiste no acompanhamento dos contratos em 

conjunto com a chefia. 

Subquestão 1.2 Como é feita a designação do responsável pela 

consolidação da documentação fiscalizada? 

De acordo com a área auditada, a cada integrante da equipe são 

atribuídos determinados contratos. O servidor fica responsável pela execução 

dos procedimentos relacionados ao contrato com supervisão e auxílio da chefia 

da Divisão. 

Subquestão 1.3 Há gestão de riscos para a etapa de fiscalização de 

contratos? 

Os riscos envolvidos nos processos de trabalho da área auditada foram 

mapeados e incluídos na plataforma ForRisco. 

De acordo com a unidade auditada, ela possui atuação principal durante 

a execução dos contratos, a partir da análise e atribuição de conformidade à 
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documentação trabalhista, previdenciária e fiscal de cada contratada, além da 

apuração de valores a serem pagos mensalmente em virtude dos serviços 

prestados ou de liberações de conta vinculada. 

A unidade auditada considerou que os riscos já mapeados e incluídos no 

ForRisco refletem a realidade da unidade, o que não exclui a necessidade de 

revisão periódica de tais riscos e da possibilidade de impacto na unidade dos 

riscos existentes em unidades que atuaram antes, concomitantemente e a 

posteriori com a DGF (PROAD, área de contratos, licitações, gestão do contrato).  

A unidade informou fazer o acompanhamento dos riscos existentes na 

plataforma, com o auxílio da PROPLAN, que a aciona periodicamente, no 

entanto, esta auditoria não encontrou, na plataforma ForRISCO, o 

monitoramento dos riscos elencados8.  

Subquestão 1.4. Qual é a estrutura de pessoal envolvida na etapa de 

conferência da documentação da contratada? 

A DGF, na finalização desse relatório, possuía 5 servidores: o Chefe de 

Divisão – Assistente em Administração; 4 Assistentes em Administração; e 1 

Administrador. 

A unidade auditada informou que atualmente as suas atribuições 

extrapolam a atividade de fiscalização administrativa e que o quantitativo de 

servidores está aquém do necessário para a realização adequada das atividades 

de fiscalização administrativa. 

Recomendamos que se faça o dimensionamento da força de trabalho 

(DFT). O DFT consiste em um processo sistemático e quantitativo que visa 

determinar a quantidade e o perfil adequado de colaboradores necessários para 

que uma área ou setor execute suas atividades de forma eficiente, considerando 

o volume e a complexidade dos trabalhos demandados. A análise de 

dimensionamento da força de trabalho serve para evidenciar, de maneira técnica 

e baseada em dados, se a quantidade e o perfil dos colaboradores estão 

alinhados com a demanda operacional. Essa abordagem permite identificar 

riscos de ineficiência e falhas nos controles internos que possam advir do 

subdimensionamento, fundamentando recomendações para ajustes que 

 
8 https://uff.plataformafor.mec.gov.br/#/comunidade/forrisco?_k=dfd6ws (data da pesquisa: 
12/02/2025). 
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promovam a melhoria da eficácia operacional e o atendimento das exigências 

normativas (COSO, 2013; IIA, 2017). 

Subquestão 1.5 Os servidores envolvidos na etapa de conferência da 

documentação estão devidamente capacitados? 

Segundo a área auditada, ao entrar na equipe, os servidores recebem 

treinamento, que consiste no acompanhamento dos contratos em conjunto com 

a chefia. 

Subquestão 1.6 Quais são os instrumentos de verificação (checklists, 

formulários) que asseguram a conferência detalhada e adequada da 

documentação da contratada? 

Esta auditoria verificou a existência de 3 (três) documentos relevantes 

para o processo de fiscalização e seus respectivos responsáveis: 

✓ Ofício de criação da fiscalização (DGF); 

✓ Relatório setorial de fiscalização (fiscal do contrato);  

✓ Relatório Consolidado de Gestão da Execução (DGF). 

 Ofício de Fiscalização inicia a fiscalização mensal e é assinado pela 

autoridade competente. Demonstra que o procedimento de fiscalização foi 

iniciado (fiscalização administrativa, de competência da DGF). Esse documento 

confere formalidade e legalidade ao processo, ao evidenciar que a fiscalização 

foi iniciada por autoridade competente. Essa formalização é fundamental para 

garantir a validade jurídica dos atos subsequentes. 

O Relatório Setorial de Fiscalização (operacional), de responsabilidade 

dos Fiscais Setoriais/Técnicos, procede com a fiscalização setorial/técnica 

utilizando ferramentas de fiscalização disponibilizadas pela área técnica 

responsável. Este relatório detalha a fiscalização realizada em âmbito setorial, 

utilizando ferramentas e métodos técnicos apropriados. A sua elaboração 

baseada em critérios previamente definidos, contribui para a avaliação precisa 

do cumprimento das obrigações contratuais. 

O Relatório Consolidado da Execução, de responsabilidade do fiscal 

administrativo, consolida os relatórios de fiscalização setorial/técnica 

(operacional) e administrativa. A integração das informações permite uma visão 

global da execução contratual, facilitando a identificação de desvios, 

inconsistências e pontos de atenção que, isoladamente, poderiam passar 

despercebidos. 
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Observamos outros documentos utilizados pela DGF na fiscalização, tais 

como planilha de faturamento e ofício de autorização de faturamento. 

Segundo a área auditada, a gestão e fiscalização de contratos, contudo, 

é atividade dinâmica, que se molda às necessidades de cada contrato, tendo 

como baliza a Instrução Normativa SEGES nº 05/2017, além do Manual de 

Fiscalização publicado e seus modelos. Em virtude da dinamicidade do campo, 

os modelos criados são adaptados a cada contrato e às suas particularidades, 

bem como aos seus Instrumentos de Medição de Resultados, que também 

variam de acordo com as especificidades dos serviços contratados. 

No entanto, os documentos comuns a todos os processos de fiscalização 

e que representam os maiores riscos no processo de trabalho da DGF são os 

mencionados: Ofício de criação da fiscalização (DGF); Relatórios setoriais de 

fiscalização (fiscal do contrato); Relatório Consolidado de Gestão da Execução 

(DGF).  

Esta auditoria selecionou todos os processos de fiscalização 

administrativa entre 2022 e 2023 (38 processos), com vistas a verificar a 

aplicação dos referidos documentos nos processos SEI e obteve os seguintes 

resultados (figura 3): 

a) Ofício de criação da fiscalização – em 13 processos não havia o documento, 

34,2% do total; 

b) Relatório setorial de fiscalização – em 20 processos não havia o documento, 

52,6% do total; 

c) Relatório Consolidado de Gestão da Execução – em 8 processos não 

encontramos o documento, 21,1% do total. 
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Esses instrumentos são essenciais para garantir o nível de eficiência do 

controle. Considerando que o Relatório de Fiscalização Técnica, em conjunto 

com o Relatório Consolidado de Fiscalização, são essenciais para a eficiência 

do processo de fiscalização, a baixa percentagem evidenciada, compromete 

todo o processo fiscalizatório e consequentemente seus níveis de eficiência. 

Risco 2 - Análise por amostragem pouco representativa. 

Questão de auditoria: Há uma metodologia definida para seleção da 

melhor amostra para a fiscalização? 

2.1. Qual é a metodologia utilizada para seleção dos documentos a serem 

fiscalizados? 

A Instrução Normativa n° 05 de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as 

regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços sob o regime de 

execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica 

e fundacional, determina que deve ser feita uma Fiscalização Administrativa por 

Amostragem, objetivando verificar se as contribuições previdenciárias e do 

FGTS estão sendo recolhidas pela empresa nos nomes dos empregados 

terceirizados.  

Segundo o item 10.5, alínea C, do ANEXO VIII-B da referida norma, o 

objetivo é que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final 

de um ano (sem que isso signifique que a análise não possa ser realizada mais 

de uma vez em um mesmo empregado), garantindo assim o “efeito surpresa” e 

o benefício da expectativa do controle. 

Segundo a área auditada, a fiscalização por amostragem não é realizada 

de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final 

de doze meses, tendo em vista o número insuficiente de servidores para 

acompanhamento eficaz das demandas inerentes à fiscalização administrativa: 

Atualmente o setor possui 5 servidores, sendo necessária a verificação de 

documentação de 1649 terceirizados. 

A fiscalização por amostragem ocorre dentro da Fiscalização 

Administrativa Mensal, a partir da análise de documentos específicos dos 

terceirizados (ex. pagamento de salário, depósito de FGTS e INSS).  

A IN SEGES nº 05/2017 determina que cada terceirizado tenha a 

documentação analisada dessa maneira, pelo menos uma vez por ano, o que 

resulta na conferência mensal de 1/12 dos terceirizados de cada contrato. 
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Em face do exposto, constata-se que a DGF não está realizando os testes 

de amostragem das contribuições do FGTS recolhidas pela empresa em nome 

dos empregados terceirizados.  

Por outro lado, a equipe de auditoria realizou testes selecionando meses 

aleatórios em 30 processos de fiscalização administrativa para observar a 

validação da apresentação da guia de recolhimento do FGTS, a partir dos 

Relatórios Consolidados da área e, em 93,55% dos processos havia a presença 

da validação do recolhimento do FGTS. 

Risco 3 - Má formulação das atribuições da contratada 

Questão 3. Há participação da DGF no planejamento do processo para 

contratação? 

A DGF informou não participar, de forma ativa, no planejamento das 

contratações. Conforme apontado pela área auditada, seria desejável que a DGF 

se envolvesse mais intensamente na definição do planejamento das 

contratações e na análise da licitação, especialmente no que diz respeito à 

avaliação da planilha de formação de custos, uma vez que tais aspectos 

impactam diretamente na execução do contrato. Contudo, essa ampliação de 

atuação exigiria uma estrutura organizacional mais robusta e um efetivo maior 

de servidores. 

Adicionalmente, os Termos de Referência estabelecem, de maneira 

específica, os parâmetros para a execução do contrato, definindo os limites da 

gestão e da fiscalização contratual, bem como as responsabilidades e os prazos 

a serem observados pela empresa contratada. A má formulação desses termos 

pode resultar na não prestação de determinados serviços pela contratada, 

afetando a disponibilização dos serviços necessários à instituição. Outrossim, 

obrigações que não estejam previstas no Termo de Referência não poderão ser 

exigidas da contratada. 

O impacto mais significativo reside na exigibilidade e na exequibilidade 

das obrigações assumidas pela contratada, influenciando negativamente a 

demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e contratuais, o 

respeito aos prazos estabelecidos e a aplicação das consequências decorrentes 

de eventuais descumprimentos. 

Segundo a IN nº 5/2017:  
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"Art. 21. Os procedimentos iniciais do Planejamento da Contratação 

consistem nas seguintes atividades: (...) d) a indicação do servidor ou servidores 

para compor a equipe que irá elaborar os Estudos Preliminares e o 

Gerenciamento de Risco e, se necessário, daquele a quem será confiada a 

fiscalização dos serviços, o qual poderá participar de todas as etapas do 

planejamento da contratação, observado o disposto no § 1º do art. 22; (...) 

Art. 22 (...) § 1º A equipe de Planejamento da Contratação é o conjunto 

de servidores, que reúnem as competências necessárias à completa execução 

das etapas de Planejamento da Contratação, o que inclui conhecimentos sobre 

aspectos técnicos e de uso do objeto, licitações e contratos, dentre outros.” 

Recomendamos que a DGF busque, junto à Coordenação de Contratos, 

uma maior participação no Planejamento da contratação. 

Risco 4 - Apuração com faturamento acima do devido à contratada 

pelos serviços prestados. 

Questão de auditoria: Há instrumentos de fiscalização para evitar 

possíveis casos de superfaturamento? 

Segundo o Manual de Fiscalização, uma das etapas de fiscalização é o 

preenchimento da Planilha de Faturamento com as informações de frequência 

dos postos de trabalho, considerando os dias úteis, recessos, dispensas e os 

devidos descontos para cada caso e em questão (item 5.6 do Manual de 

Fiscalização).  

A Planilha de Faturamento é encaminhada à contratada para que esta 

verifique os parâmetros apresentados com relação a frequência observada pela 

Fiscalização Administrativa para as devidas ponderações e, após exauridas 

todas as divergências, a validação dos aspectos relativos à frequência e 

ocupação dos postos. 

Após dirimir todas as divergências, a contratada valida os aspectos 

relativos à frequência e ocupação dos postos. 

A Fiscalização Administrativa, após receber o Relatório de Fiscalização 

Operacional e definir o Relatório de Fiscalização Administrativa, consolida-os e 

encaminha através do Relatório Consolidado de Fiscalização os aspectos 

relativos à Fiscalização de Contratos tais como: 

• Considerações gerais do período de execução do contrato; 

• Execução dos serviços contratados (operacional); 



24 
 

 

• Obrigações Fiscais, Trabalhistas e Previdenciárias (administrativa); 

• Registros e ajustes referentes a ocupação dos postos contratados; 

• Apresentação dos aspectos considerados para possíveis descontos e 

sanções aplicadas no período; 

• Definição do valor de faturamento devido para o período. 

Em seguida, o Gestor do Contrato, através do Ofício de Autorização de 

Faturamento, autoriza a Contratada a emitir a NF com base nos parâmetros 

apontados no Relatório Consolidado de Fiscalização. 

Assim sendo, a Planilha de Faturamento é o documento principal que 

embasa o Relatório Consolidado relativo ao pagamento da empresa contratada.  

Esta auditoria analisou 38 processos de fiscalização, buscando verificar a 

presença da Planilha de Faturamento/Planilha de Medição de Faturamento e 

somente 2 processos (5,3%) possuíam o documento. 

Esse instrumento é essencial para garantir o nível de eficiência do 

controle. O percentual de inexistência desse instrumento de controle 

fundamental evidencia um baixo nível de eficiência no processo de fiscalização 

de contratos administrativos no que se refere a evitar casos de 

superfaturamento. 

Risco 5 - Atribuição indevida de conformidade documental. 

Questão de auditoria: Os documentos utilizados para a fiscalização 

contratual estão em conformidade com o Manual de Fiscalização e Gestão de 

Contratos? 

A unidade informou quais os procedimentos e documentos utilizados 

como base para a fiscalização administrativa contratual, que estão em 

conformidade com o Manual de Fiscalização da UFF e com a Base de 

conhecimento do processo de gestão e fiscalização. 

O mapeamento do processo de fiscalização de serviços terceirizados está 

em consonância com as disposições contidas no manual, no entanto, o resultado 

dos testes da subquestão 1.6, prejudica esta avaliação. 

Risco 6 - Infringência da lei ao contratar terceirizados familiares de 

servidores. 

Questão de auditoria: Há no rol dos documentos da contratada declaração 

de não enquadramento de nepotismo? 
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Verificamos que no Checklist das atividades da DGF existe a solicitação 

de Declaração do Terceirizado de Parentesco com Servidores da UFF para 

preenchimento e devolução, durante a fiscalização inicial. 

Segundo a área auditada, a atuação da DGF, nesse ponto, restringe-se à 

solicitação de entrega pela empresa Contratada de declarações, preenchidas e 

assinadas por cada terceirizado, acerca de seu parentesco e relações com a 

instituição.  

No entanto, esses documentos são arquivados nos arquivos da própria 

área auditada. Não foram feitos testes presenciais para verificar a presença dos 

referidos documentos.  Dessa forma não foi possível avaliar esse quesito. 

2.5 Achados de auditoria 

Elencamos, a seguir, as constatações de fatos ou circunstâncias 

relevantes que têm potencial de impactar os objetivos da gestão e fiscalização 

de contratos na UFF: 

1. Não monitoramento dos riscos da unidade DGF, na plataforma 

ForRISCO; 

2. Ausência de plano, projeto ou avaliação do dimensionamento da 

força de trabalho da unidade DGF; 

3. Não execução de fiscalização por amostragem conforme 

determina os termos do Anexo VIII-B, item 10.5, letras “a” e “b” da IN 

SEGES/MPDG n° 05, de 2017; 

4. Falha na efetividade operacional dos controles internos, no que 

tange aos instrumentos (i) Ofício de criação de fiscalização; (ii) Relatório de 

fiscalização técnica; (iii) Relatório Consolidado de Fiscalização e (iv) Planilha de 

Faturamento nos processos de fiscalização. 

2.6 Recomendações 

Neste tópico relacionamos nossas recomendações aplicáveis às 

constatações observadas.  

1. Monitorar os Riscos mapeados e incluir as ações de 

monitoramento na plataforma ForRISCO; 

2. Realizar o dimensionamento da força de trabalho da DGF/PROAD, 

junto à PROGEPE; 
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3. Realizar a fiscalização por amostragem conforme determina os 

termos do Anexo VIII-B, item 10.5, letras “a”e “b” da IN SEGES/MPDG n° 05, de 

2017; 

4. Apresentar plano de ação com o objetivo de aprimoramento da 

efetividade operacional dos controles internos, com foco:  

a. Ausência de Ofício de criação de fiscalização, ausência de 

Relatório de fiscalização técnica e ausência de Relatório Consolidado de 

Fiscalização nos processos. 

b. Ausência dos contratos nos processos de fiscalização.  

c. Ausência do comprovante do recolhimento do FGTS dos 

empregados fiscalizados nos processos.  

d. Ausência da Planilha de Faturamento nos processos de 

fiscalização. 

As recomendações serão inseridas e tratadas no âmbito do sistema e-

CGU (antigo e-AUD), momento em que receberão código específico. Depois 

disso, as manifestações da auditoria interna e da PROAD serão através do 

sistema. O sistema enviará correspondência eletrônica ao dirigente máximo da 

unidade auditada sempre que houver atualizações. 

 

2 – CONCLUSÃO 

Essa auditoria operacional teve como objeto avaliar o desempenho da 

Divisão de Gestão e Fiscalização - DGF/CCONT/AD,   em relação aos seus 

objetivos finalísticos de realizar atividades e processos relacionados com 

gerenciamento e fiscalização dos contratos administrativos com regime de 

dedicação exclusiva de mão de obra na UFF. 

Analisamos em que medida o design dos controles é capaz de mitigar os 

fatores de riscos existentes e concluímos que os componentes do desenho têm 

potencial de mitigação adequado. 

Entretanto, ao verificar a efetividade dos controles internos em sua 

operação, concluímos que alguns instrumentos e procedimentos descritos no 

desenho de controle não atendem ao seu propósito. 
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Nossos exames foram conduzidos de acordo com as normas de auditoria 

aplicáveis, segundo o Manual de Orientações Técnicas da Atividade de Auditoria 

Interna Governamental do Poder Executivo Federal da CGU. 

Esperamos que o resultado dessa avaliação colabore com o 

aperfeiçoamento dos controles internos da gestão e sirva de base para a 

melhoria contínua da Divisão de Gestão e Fiscalização - DGF/CCONT/AD - da 

Universidade Federal Fluminense – UFF.  

 

É o nosso relatório. 

         Niterói, 08 de maio de 2025. 
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ANEXO I - Planilha de Etapas 
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ANEXO II - Checklist Processo de Fiscalização 
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ANEXO III - Checklist Fiscalização Inicial 
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ANEXO IV - Fiscalização de Contrato de Serviços Terceirizados 
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ANEXO V - Pagamento de Contratos de Serviço Terceirizados 
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ANEXO VI - Repactuação de Contratos de Serviços Terceirizados 
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ANEXO VII - Subprocesso Rescisão Contratual - Processo Contratação de Serviços Terceirizados 
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